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TERMO ADITIVO

Unidade Gestora: HULW

  TERMO ADITIVO Nº 39/2024   

PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  Nº
25/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA BRASILEIRA
DE  SERVIÇOS  HOSPITALARES  -  FILIAL  HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO  LAURO  WANDERLEY  E  A  EMPRESA
LABORATÓRIO DE PATOLOGIA BACCHI LTDA.

CONTRATANTE: A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh, filial HOSPITAL UNIVERSITÁRIO LAURO WANDERLEY -
HULW, sediado(a) na rua Tabelião Stanislau Eloy, s/n, Castelo Branco, João Pessoa/PB – CEP 58.050-585, inscrito no CNPJ sob o nº
15.126.437/0017-00, UASG-155023, neste ato representada pelo seu Superintendente Subs�tuto o Dr. ANDRE LUIS COELHO
FERNANDES, brasileiro, Matrícula Siape nº 338****, nomeado por meio da Portaria SEI 1478 de 04 de julho de 2024, publicada no
Bole�m de Serviço nº 1835 de 05 de julho de 2024 , e por seu Gerente Administra�vo o Dr. ANDRE LUIS COELHO FERNANDES,
brasileiro, matrícula Siape nº 338****, nomeado através da Portaria - SEI nº 511, de 19 de dezembro de 2023, publicada no
Bole�m de Serviço nº. 1699, de 21 de dezembro de 2023, ambos no uso das atribuições conferidas pelo art. 11 da Portaria-SEI nº
08, de 08 de janeiro de 2019, publicada no Bole�m de Serviços da Ebserh nº 518, de 09 de janeiro de 2019.

CONTRATADA: LABORATÓRIO DE PATOLOGIA BACCHI LTDA, com sede na Rua Major Leônidas Cardoso Nº 739 — Botucatu/SP —
CEP:18602-010, inscrita no CNPJ sob o nº 02.198.534/0001-08, representada neste ato por CARLOS EDUARDO BACCHI, RG nº
*.493.974-*- SSP.SP, e CPF nº ***.386.578-**.

Conforme Processo Administra�vo n.º 23539.013650/2023-47, ADESÃO Nº 19/2023 - Pregão 51/2022 (UASG 155914), Processo
nº 23769.004495/2022-83, e em observância às disposições constantes no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh -
RLCE, na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, na Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo Adi�vo, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente termo adi�vo tem por objeto:

a) A prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 25/2023 por mais 12 (doze) meses, com início na data de
17/11/2024 e encerramento em 16/11/2025, com fundamento nos ar�gos 147, caput, 149, inciso I, e 150, todos do RLCE 2.0;

2. CLÁUSULA SEGUNDA –  REAJUSTE

2.1. O valor contratual permanecerá inalterado, havendo expressa renúncia da CONTRATADA ao reajuste previsto na
cláusula sexta do contrato.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO TERMO ADITIVO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 104.925,00 (cento e quatro mil, novecentos e vinte e cinco reais).

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

Descrição do objeto do gasto: renovação do contrato nº 25/2023 (34369585) - LABORATÓRIO DE PATOLOGIA BACCHI LTDA,

Funcional Programá�ca: 10.302.501.8585.00025;

PTRES: 234193;

Gestão/Unidade: 26443/155023;

Fonte: 1002A002SM;

Natureza da Despesa: 339039;

Plano Interno: EJM40000000.

4.2. No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às  despesas  da  mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – RENOVAÇÃO DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. A  CONTRATADA  deverá  renovar  ou  atualizar  a  garan�a  contratual  anteriormente  prestada,  mantendo  a
proporção de 5% em relação ao valor total do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura deste termo adi�vo,
prorrogável por igual período, a critério da CONTRATANTE.

6. CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS OBRIGATÓRIAS PREVISTAS NO DECRETO N.º 9.507/2018

6.1. São obrigações da CONTRATADA:

6.1.1. apresentar no primeiro mês a contar da celebração deste termo adi�vo declaração de responsabilidade
exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

6.1.2. prestar garan�a, inclusive para pagamento de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para
com o FGTS, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com prazo de validade de até noventa
dias, contado da data de encerramento do contrato.

6.2. O  pagamento  mensal  pela  CONTRATANTE  ocorrerá  após  a  comprovação  do  pagamento  das  obrigações
trabalhistas,  previdenciárias  e  para com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço -  FGTS pela  CONTRATADA,  rela�vas  aos
empregados que tenham par�cipado da execução dos serviços contratados.

6.3. É possível a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das penalidades
cabíveis, na hipótese de não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.

6.4. Os valores des�nados ao pagamento de férias, décimo terceiro salário, ausências legais e verbas rescisórias dos
empregados da CONTRATADA que par�ciparem da execução dos serviços contratados serão efetuados pela CONTRATANTE à
CONTRATADA somente na ocorrência do fato gerador.

6.5. Compete à CONTRATANTE a verificação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com
o FGTS,  em relação aos empregados da CONTRATADA que par�ciparem da execução dos serviços contratados,  em especial,
quanto:

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro
salário;

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respec�vo adicional;

SEI/SEDE - 44219286 - Termo Aditivo - SEI https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi...

2 of 5 14/11/2024, 07:48



c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

d) aos depósitos do FGTS; e

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da
ex�nção do contrato.

6.5.1. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.

6.5.2. Em não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA, no prazo de até quinze dias, a
CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham
par�cipado da execução dos serviços contratados.

6.5.3. O sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deve  ser  no�ficado pela  CONTRATANTE para
acompanhar o pagamento das verbas em referência.

6.5.4. O pagamento das obrigações de que trata essa cláusula, caso ocorra, não configura vínculo emprega�cio
ou  implica  a  assunção  de  responsabilidade  por  quaisquer  obrigações  dele  decorrentes  entre  a  CONTRATANTE  e  os
empregados da CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS RELACIONADAS AO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

7.1. A CONTRATADA se compromete, em relação à Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

7.1.1. adotar medidas para adequação de suas operações ao cumprimento das legislações de proteção de
dados pessoais aplicáveis e das orientações emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), bem como
seguir as instruções fornecidas pela Ebserh, inclusive as fixadas na sua Polí�ca de Proteção de Dados Pessoais e demais
normas e orientações da Ebserh;

7.1.2. assegurar que esse tratamento será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s) finalidade(s)
proposta(s);

7.1.3. manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar;

7.1.4. adotar medidas de segurança, técnicas, administra�vas e organizacionais, adequadas para assegurar a
proteção dos direitos dos �tulares de dados pessoais;

7.1.5. orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos de qualquer natureza sobre os deveres, requisitos
e  responsabilidades  decorrentes  da  LGPD  e  daqueles  assumidos  neste  instrumento,  bem  como  a  não  divulgar
indevidamente informações que envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

7.1.6. apresentar todos os dados e as informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de
dados pessoais e/ou adotar as providências indicadas;

7.1.7. permi�r  e  contribuir,  sempre que necessário,  para a realização de auditorias  e inspeções rela�vas à
proteção de dados pessoais, realizadas pela CONTRATANTE ou por ela designadas;

7.1.8. não subcontratar a�vidades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia autorização
por escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o cumprimento dos deveres decorrentes da LGPD
e daqueles assumidos neste instrumento, permanecendo integralmente responsável por garan�r a sua observância;

7.1.9. comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de segurança, tais como
acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma
de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD;

7.1.10. reparar os danos patrimonial,  moral,  individual e/ou cole�vo causados a outrem pelo tratamento de
dados pessoais,  quando descumprir  as  obrigações  da legislação de proteção de dados,  quando não �ver  seguido as
instruções lícitas da CONTRATANTE e/ou quando não adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD;

7.1.11. encerrado o tratamento de dados pessoais pelas partes, nos termos do art. 15 da LGPD, eliminá-los, salvo
nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
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para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

8. CLÁUSULA OITAVA – RATIFICAÇÃO

8.1. Ficam man�das as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não contrariem o presente
termo adi�vo.

9. CLÁUSULA NONA – PUBLICAÇÃO

9.1. A CONTRATANTE providenciará, sem ônus para a CONTRATADA, a publicação do extrato do presente aditamento
no Diário Oficial da União e em portal eletrônico man�do pela Ebserh na internet, conforme determina o ar�go 155 do RLCE 2.0

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo adi�vo, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

(assinado eletronicamente)

Dr.  ANDRE LUIS COELHO FERNANDES
Superintendente Subs�tuto do HULW

Gerente Administra�vo do HULW
Matrícula Siape nº 14***63

(assinado eletronicamente)

CARLOS EDUARDO BACCHI
Representante Legal

LABORATÓRIO DE PATOLOGIA BACCHI LTDA 
CNPJ: 02.198.534/0001-08

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo Bacchi, Usuário Externo, em 13/11/2024,
às 09:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por André Luis Coelho Fernandes, Superintendente,
Subs�tuto(a), em 13/11/2024, às 16:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 44219286 e o código CRC 04E7DC20.
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Referência: Processo nº 23539.013650/2023-47 SEI nº 44219286
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